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INTRODUÇÃO

A busca de uma solução adequada para 
a destinação correta dos Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS) constitui uma 
medida importante para o dia a dia de uma 
unidade hospitalar. Essa iniciativa contri-
buiu para manter a saúde pública, recuperar 
o ambiente e beneficiar a qualidade de vida 
dentro e fora dos hospitais (SISINNO e 
MOREIRA, 2005; VIRIATO e MOURA, 
2011).

Conforme Silva & Hoppe (2005), os 
RSS são gerados por prestadores de assis-
tência médica, odontológica, laboratorial 
e farmacêutica e por instituições de ensino 
e pesquisas na área de medicina relacio-
nadas tanto à população humana quanto à 
veterinária. De acordo com Castro (2003), 
os serviços de assistência médica são um 
dos grandes geradores de resíduos perigo-
sos, com práticas que colocam em risco o 
meio ambiente, apesar de imprescindíveis 
ao desenvolvimento humano (FERREIRA, 
1995; CALEGARE et al., 2005).

Os RSS, apesar de representarem uma 
pequena parcela em relação ao total de 
resíduos gerados em uma comunidade, são 
fontes potenciais de contaminação do meio 
ambiente e apresentam um risco adicional 
aos trabalhadores dos serviços de saúde e à 
comunidade em geral, quando gerenciados 
de forma inadequada (SILVA e HOPPE, 
2005; ALI e KUROIWA, 2009).

Alguns resíduos, como, por exemplo, 
peças anatomopatológicas, agulhas e serin-
gas, bandagens, roupas descartáveis, gazes, 
entre outros, podem conter microrganismos 
patogênicos com capacidade de disse-
minação de doenças infectocontagiosas, 
devido à relação direta destes com o aten-
dimento de pacientes. Além disso, alguns 
constituintes apresentam características de 
toxicidade, inflamabilidade, corrosividade 
e reatividade no caso de ácidos, remédios 

fora da validade, além de outros resíduos 
(ALI e KUROIWA, 2009; CAMARGO et 
al., 2009).

O êxito no manejo adequado em uma 
instituição de saúde ultrapassa os seus li-
mites, beneficiando a comunidade local e o 
entorno. Em diversos estabelecimentos de 
saúde, a baixa eficiência no gerenciamento 
dos RSS, em especial na etapa de segre-
gação, é decorrente do acondicionamento 
dos resíduos comuns juntamente com o 
biológico-infectante (ALI e KUROIWA, 
2009; VIRIATO e MOURA, 2011). Viriato 
e Moura (2011) mencionam, ainda, que a 
composição gravimétrica dos resíduos de 
serviços de saúde mostra uma semelhança 
com os resíduos sólidos domésticos. Com-
ponentes como papel, papelão, plásticos e 
vidros aparecem em percentuais elevados 
em diversos estudos realizados.

Na área da saúde, o fator humano é um 
dos grandes desafios para a implementação 
de programas de gestão de RSS. Isso se 
deve ao fato de que tanto os funcionários 
dos setores técnicos (ambulatório, emer-
gência, cirurgia, raios X, UTI, entre outros) 
como os de infraestrutura (secretaria, almo-
xarifado, compras, cozinha etc.), em todos 
os níveis hierárquicos, deverão estar atentos 
aos procedimentos relativos ao controle de 
desperdícios. Mas fatores como o trabalho 
em turnos, a diferença entre níveis de es-
colaridade e níveis socioeconômicos e as 
diferenças entre os graus de envolvimento 
com a empresa, além da sobrecarga e do 
estresse decorrentes desse tipo de trabalho, 
podem comprometer a conscientização 
e o treinamento dos funcionários. Por 
conseguinte, dificultam a padronização 
homogênea, verticalizada e extensa dos 
procedimentos e das atitudes pessoais que 
ajudarão na redução dos desperdícios (SI-
SINNO & MOREIRA, 2005).

No Brasil a gestão dos RSS teve como 
marco a Resolução no 5 do Conselho Na-
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cional do Meio Ambiente (Conama) de 
1993 (BRASIL, 1993), sendo atribuídas 
responsabilidades específicas aos vários 
segmentos envolvidos como: geradores e 
autoridades sanitárias e ambientais. Entre-
tanto, a Resolução Conama no 358/2005 
(BRASIL, 2005) complementa os proce-
dimentos do gerenciamento, estabelecendo 
as diretrizes para tratamento e disposição 
dos RSS. Já a Resolução da Diretoria 
Colegiada (RDC) Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) no 306/2004 
(BRASIL, 2004) dissemina o Regulamento 
Técnico para o gerenciamento dos RSS, e, 
recentemente, a Lei no 12.305, de agosto 
de 2010, institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010) 
e estabelece em seu art. 20 procedimentos 
de elaboração de planos de gerenciamento 
de resíduos de diferentes origens, incluin-
do aqueles gerados em serviços de saúde. 
Importante ressaltar que, por esta política 
e outros autores (TCHOBANOGLOUS et 
al., 1993), o gerenciamento de resíduos 
envolve um conjunto de ações exercidas, 
direta ou indiretamente, nas etapas de co-
leta, transporte, transbordo, tratamento e 
destinação final ambientalmente adequada, 
de acordo com plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos ou com plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos.

A Resolução Conama no 358/2005 
(BRASIL, 2005) trata do gerenciamento 
sob o prisma da preservação dos recursos 
naturais e do meio ambiente e define a com-
petência aos órgãos ambientais estaduais 
e municipais para estabelecerem critérios 
para o licenciamento ambiental dos siste-
mas de tratamento e destinação final dos 
RSS. Além disso, preconiza que os resíduos 
infectantes devem ser submetidos a proces-
sos de tratamento que promovam redução 
de carga microbiana, antes de serem enca-
minhados para aterro sanitário. Bem como 
menciona que a redução na fonte (reduzir 

ou evitar a produção de resíduos) poderá 
aumentar a eficiência dos equipamentos e 
dos processos.

Já a RDC no 306/2004 (BRASIL, 2004) 
concentra sua regulação no controle dos 
processos de segregação, acondicionamen-
to, armazenamento, transporte, tratamento 
e disposição final. Estabelece procedi-
mentos operacionais em função dos riscos 
envolvidos e concentra seu controle na 
inspeção dos serviços de saúde.

A PNRS preconiza, no art. 1o (BRASIL, 
2010), que estão sujeitas à observância 
da lei as “pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, responsáveis, 
direta ou indiretamente, pela geração de 
resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao 
gerenciamento de resíduos sólidos”.

Corrêa (2003) ressalta que, com base na 
legislação vigente, a responsabilidade pelo 
gerenciamento dos resíduos é do agente 
gerador. Neste contexto, enquadram-se as 
Organizações Militares (OM) da Marinha 
do Brasil (MB), que, em virtude das ati-
vidades de saúde por elas prestadas, seja 
nas atividades ambulatorial e hospitalar 
das Organizações Militares de Saúde, seja 
na rotina de atendimento das Seções de 
Saúde, tornam-se elementos geradores de 
resíduos dos serviços de saúde. Assim, 
os diretores e comandantes das diversas 
OM adquirem responsabilidade perante o 
Ministério Público.

Na Marinha existem hospitais de grande 
e médio portes, policlínicas, odontoclínicas, 
postos médicos e ambulatórios distribuídos 
em diversos estados, que prestam assistên-
cia aos militares e seus dependentes.

O presente artigo analisa a gestão de re-
síduos de serviços de saúde em uma OM da 
Marinha do Brasil. A unidade de análise do 
estudo de caso foi o Posto de Atendimento 
Médico da Esquadra (Pamesq), localizado 
na Base Naval do Rio de Janeiro (BNRJ). 
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O estudo justifica-se pela verificação da 
apropriada implementação de um plano 
que evita problemas ambientais e atende a 
exigências legais. A implantação do Plano 
de Gerenciamento de RSS gera aumento no 
tempo de vida útil dos aterros sanitários, em 
função de correta separação e destinação 
final dos resíduos sólidos gerados, bem 
como benefícios ambientais à sociedade.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A questão da redução da geração dos 
resíduos sólidos é atualmente um dos 
maiores desafios tanto para o setor público 
como privado de fornecimento de bens e 
serviços. A partir da 
publicação da Política 
Nacional de Resíduos 
Sólidos, esse desafio 
tornou-se uma neces-
sidade premente, uma 
vez que metas de re-
dução – com vistas a 
diminuir a quantidade 
de resíduos encami-
nhados para disposi-
ção final – passaram a 
ser demandadas para 
todas as esferas (SISINNO et al., 2011), 
e estas ações preconizadas em seus planos 
de gerenciamento.

Neste contexto, abordagens e méto-
dos dentro do conceito de ecoeficiência 
aparecem como ferramentas capazes de 
auxiliar na não geração/redução da geração, 
identificando os aspectos econômicos e 
ambientais relativos à produção de resíduos 
sólidos (SISINNO et al., 2011).

Para Sisinno e Barros (2004), as em-
presas ecoeficientes obtêm benefícios 
econômicos – rapidez em seus processos e 
qualidade de seus produtos, com redução 
nos custos associados aos desperdícios de 
água, energia e materiais –, ao mesmo tem-

po em que alcançam benefícios ambientais 
por meio da redução progressiva da geração 
de resíduos sólidos, efluentes líquidos e 
emissões atmosféricas, inserindo em seu 
processo gerencial o conceito de prevenção 
da poluição e de riscos ocupacionais.

De acordo com Sisinno e Moreira 
(2005), a visão moderna da tentativa de eli-
minação, ou pelo menos de redução, na ge-
ração de resíduos e efluentes tem sido uma 
preocupação constante das organizações 
situadas em países desenvolvidos. A ges-
tão dos resíduos gerados pela organização 
durante o processamento de seus produtos e 
serviços representa a forma direta de resga-
tar a harmonia entre os elementos do meio 

ambiente e, por esse 
motivo, pode aumentar 
a ecoeficiência do ne-
gócio (DEMAJORO-
VIC, 2006; BARBIERI, 
2007; VELLANI e RI-
BEIRO, 2009).

A adequada e cor-
reta classificação des-
ses resíduos permite 
um manuseio eficiente, 
econômico e seguro, 
além de facilitar a futu-

ra segregação, reduzindo riscos sanitários 
e o gasto com o seu manejo (VIRIATO e 
MOURA, 2011).

Viriato e Moura (2011) ressaltam que, 
em uma instituição de saúde, a gestão 
adequada dos RSS ultrapassa os seus li-
mites, beneficiando a comunidade local e 
o entorno. Em vários estabelecimentos de 
saúde, a baixa eficiência no gerenciamento 
dos RSS pode acarretar diversos problemas 
de ordens econômica, social e ambiental.

De acordo com Hossain et al. (2011), 
a gestão de RSS continua a ser um grande 
desafio, particularmente na maioria das 
instalações de saúde dos países em desen-
volvimento. Inúmeras pesquisas têm sido 

A questão da redução 
da geração dos resíduos 
sólidos é atualmente um 

dos maiores desafios tanto 
para o setor público como 

privado de fornecimento de 
bens e serviços
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realizadas sobre a gestão de resíduos de 
saúde.

A destinação final inadequada dos resíduos, 
bem como o manuseio impróprio e o descarte 
indevido, tem aumentado significativamente a 
poluição ambiental e os riscos à saúde, devido 
à natureza infecciosa dos resíduos. Embora 
haja iniciativas significativas em relação à 
manipulação e à destinação final dos resíduos 
de saúde, na prática a gestão é insatisfatória, 
ficando evidente a partir da coleta inicial até a 
disposição final. Na maioria dos casos, os prin-
cipais motivos para uma gestão insatisfatória 
são a falta de legislação 
adequada, a falta de fun-
cionários especializados 
e a falta de consciência 
e de controle efetivo. 
Além disso, a maioria 
dos centros de saúde em 
países em desenvolvi-
mento tem enfrentado 
dificuldades financeiras 
e, portanto, está à procu-
ra de métodos eficientes 
de eliminação de resídu-
os hospitalares (TAGHI-
POUR e MOSAFERI, 
2009a; HOSSAIN et 
al., 2011).

Para Ananth et al. 
(2010), que avaliaram 
12 países asiáticos, os riscos dos resíduos 
associados com a saúde e sua gestão ganha-
ram a atenção de todo o mundo em vários 
eventos, fóruns locais e internacionais. No 
entanto, a necessidade de gestão adequa-
da dos resíduos de saúde vem ganhando 
reconhecimento lentamente devido aos 
problemas associados com as práticas ina-
propriadas, incluindo a exposição a agentes 
infecciosos e substâncias tóxicas.

Apesar da magnitude do problema, as 
práticas, capacidades e políticas de muitos 
países (especialmente as nações em desen-

volvimento) em lidar com a destinação final 
dos resíduos de saúde são inadequadas e 
requerem intensificação e providências ur-
gentes (ANANTH et al., 2010). Corroboram 
tal entendimento os estudos realizados por 
Taghipour e Mosaferi (2009a) no Irã, Ndidi 
et al. (2009) na Nigéria e Ali et al. (2009) 
no Paquistão, na Tailândia e na Mongólia.

Mohamed et al. (2009), avaliando a 
questão no Bahrein, registram que os 
problemas de má gestão (segregação, 
manuseio, transporte e destinação final) 
são identificados em instituições públicas 

e privadas de saúde. 
Taghipour e Mosaferi 
(2009a) também evi-
denciam os mesmos 
problemas nos hospi-
tais iranianos.

Além disso, Uysal 
e Tinmaz (2004), es-
tudando hospitais da 
Turquia, registraram 
que os resíduos não 
recebem a devida aten-
ção por parte do poder 
público e são elimina-
dos junto com o lixo 
municipal e industrial.

A b d  E l - S a l a m 
(2010), que estudou as 
características físico-

químicas dos resíduos hospitalares no 
Egito, identificou que quase dois terços 
dos resíduos de saúde são semelhantes aos 
resíduos domésticos. Taghipour e Mosaferi 
(2009b) constataram que aproximadamente 
70% dos resíduos provenientes das ins-
tituições de saúde (públicas, privadas e 
militares) no Irã são considerados resíduos 
domésticos, enquanto 30% dos resíduos são 
considerados infecciosos.

Outrossim, Abd El-Salam (2010) consta-
tou também que a segregação dos resíduos 
de saúde não obedece a procedimentos ou 

Apesar da magnitude do 
problema, as práticas, 
capacidades e políticas 

de muitos países 
(especialmente as nações 
em desenvolvimento) em 
lidar com a destinação 
final dos resíduos de 

saúde são inadequadas e 
requerem intensificação e 

providências urgentes
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padrões, sendo aqueles descartados como 
lixo doméstico. Observou, ainda, que os 
resíduos líquidos são encaminhados para o 
sistema municipal de esgoto sem tratamento 
prévio; tal fato corrobora com a pesquisa 
realizada por Uysal & Tinmaz (2004). Ab-
dulla et al. (2008) mencionam que 57% dos 
hospitais pesquisados na Jordânia também 
descartam os resíduos líquidos diretamente 
na rede de esgoto do município.

Taghipour e Mosaferi (2009a) observam 
que não existem instruções práticas, ou de 
supervisão adequada, sobre os diferentes 
níveis de gestão de resíduos nos hospitais 
do Irã. Todavia, registram que em quase 
todos os hospitais há um gestor para a 
Gestão de Resíduos, porém o programa 
de treinamento de pessoal não é eficiente. 
Ressaltam também que não são satisfatórias 
as condições de armazenamento temporário 
dos resíduos, assim como os equipamentos 
de proteção para o pessoal envolvido em 
manuseio e transporte do material.

MÉTODOS DA PESQUISA

Essa pesquisa exploratória foi desen-
volvida por intermédio da abordagem de 
estudo de caso único. Esse tipo de pes-
quisa facilita a compreensão do fenômeno 
investigado, pela natureza e magnitude do 
fenômeno (YIN, 2005).

Dada a natureza heterogênea e diversifica-
da do setor de serviços, a questão ambiental se 
apresenta como um desafio, e, nesse sentido, 
os setores hoteleiro, bancário e hospitalar são 
os que demonstram os maiores avanços em 
relação ao levantamento e à avaliação dos im-
pactos ambientais (DEMAJOROVIC, 2006).

A escolha do Pamesq, localizado na Base 
Naval do Rio de Janeiro, como unidade de 
análise deve-se ao fato de ser a primeira da Ma-
rinha do Brasil a obter certificação ambiental 
pela Diretoria de Portos e Costas (DPC), em 
2010, após auditoria ambiental em suas insta-

lações. Assim, o Pamesq reúne condições de 
ser estudado por se mostrar um caso decisivo, 
de acordo com Yin (2005), e satisfazer as 
condições para testar os objetivos propostos.

Para a realização deste trabalho, utili-
zaram-se diversas fontes de evidências, 
possibilitando o desenvolvimento de linhas 
convergentes de investigação por meio de 
um processo de triangulação de informações 
de fontes de dados (YIN, 2005). Os instru-
mentos de coletas de dados utilizados foram: 
documentos, registros em arquivos, entre-
vistas e observação direta e participativa.

Na pesquisa documental e nos registros 
em arquivos foram utilizados o Programa 
de Gestão Ambiental da BNRJ; os Planos 
de Gerenciamento de Resíduos de Serviço 
de Saúde (PGRSS) dos anos de 2008, 2009, 
2010 e 2011; Normas Técnicas Ambientais 
da MB; Ordens Internas e cartazes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste item estão apresentados os resul-
tados obtidos na pesquisa. Os resultados 
mostram uma análise do PGRSS, a classi-
ficação e os tipos de resíduos gerados pelo 
Pamesq, além das estratégias empregadas 
para o tratamento dos resíduos pela OM.

Análise do PGRSS

O Plano de GRSS do Pamesq está de 
acordo com as diretrizes da RDC no 306/2004. 
Foi implantado em 2004 e tem sido revisado 
anualmente. Neste trabalho foram analisados 
os PGRSS de 2008, 2009, 2010 e 2011.

Em relação ao aspecto segregação, os 
resíduos são separados de acordo com a 
classificação apresentada na Tabela 1. Para 
a identificação e o reconhecimento visual 
dos recipientes de acondicionamento e 
armazenamento temporário, são utilizadas 
etiquetas, em consonância com a simbolo-
gia citada na RDC no 306/2004, da Anvisa. 
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A título de exemplificação, no mesmo qua-
dro estão apresentas as principais unidades 
geradoras das diferentes classes.

Conforme relato da Gestora de Resíduos 
de Saúde do Pamesq, “…as lixeiras e os 
descarpacks também são rotulados com 
exemplos de lixo considerado infectante (li-
xeira branca com saco branco leitoso) e não 
infectante (lixeira verde com saco preto)”.

As principais características do ge-
renciamento de RSS no Pamesq estão 
resumidas na Tabela 2 e corroboram os 
resultados de Garcia e Zanetti-Ramos 
(2004) ao afirmarem que PGRSS deve ser 
elaborado com base em características e 
volume dos resíduos de serviços de saúde 
gerados, estabelecendo as diretrizes de ma-
nejo desses resíduos, incluindo as medidas 

Tabela 1: Classificação dos Resíduos de Serviço de Saúde (RSS) nos setores do Pamesq

GRUPO CARACTERÍSTICAS SETORES DO 
PAMESQ

A

Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas 
características de maior virulência ou concentração, podem apresentar 
risco de infecção. Esse grupo divide-se em A1 (descarte de vacinas de 
microrganismos, bolsas transfusionais, resíduos laboratoriais), A2 (resíduos 
provenientes de animais), A3 (peças anatômicas de ser humano), A4 (filtros 
de ar e gases aspirados de área contaminada, resíduos de tecido adiposo), 
A5 (materiais perfurocortantes provenientes de seres contaminados com 
príons – agente infeccioso composto por proteínas).

Emergência, 
Odontologia, 
Ambulatório, 
Laboratório e 
Esterilização

B

Resíduos que contenham substâncias químicas que podem apresentar 
risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas caracte-
rísticas de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. Nesse 
grupo, encontram-se os produtos hormonais, produtos antimicrobianos, 
imunomoduladores, resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos 
controlados, resíduos de saneantes, desinfetantes, resíduos contendo metais 
pesados e reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados 
por estes.

Emergência, 
Odontologia, 
Ambulatório, 

Laboratório, Far-
mácia, Radiolo-
gia, Esterilização 

e Copa

C

Todo material resultante de atividades humanas que contenham radionu-
clídeos em quantidades superiores aos limites de eliminação especificados 
nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e para os 
quais a reutilização é imprópria ou não prevista. Fazem parte desse grupo 
quaisquer materiais resultantes de laboratórios de análises clínicas, nuclear 
e radioterapia que contenham radionuclídeos em quantidade superior aos 
limites de eliminação.

Radiologia

D

Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à 
saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domi-
ciliares. Enquadram-se nesse grupo papel de uso sanitário e fralda, resto 
alimentar de paciente, material utilizado em antissepsia, equipo de soro, 
resíduos provenientes das áreas administrativas, resíduos de varrição, 
jardins e resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde.

Emergência, 
Odontologia, 
Ambulatório, 

Laboratório, Far-
mácia, Radiolo-
gia, Esterilização 

e Copa

E

Resíduos perfurocortantes ou escarificantes, tais como: agulhas, escalpes, 
ampolas de vidro, limas endodônticas, lâminas de bisturi, lancetas, tubos 
capilares, micropipetas, lâminas e lamínulas, espátulas e os utensílios de 
vidro quebrados no laboratório.

Emergência, 
Odontologia, 
Ambulatório, 
Laboratório, 
Farmácia, 

Radiologia e 
Esterilização

Fonte: Elaborada em consonância com a Resolução Conama no 358/2005.
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de: segregação, acondicionamento, identi-
ficação, transporte interno, armazenamento 
intermediário, armazenamento temporário, 
tratamento, armazenamento externo, coleta 
e transporte externo e destinação final.

Desta forma, o PGRSS do Pamesq visa 
minimizar a produção de resíduos, tratá-los 
e encaminhá-los de forma segura ao destino 
final e, deste modo, prevenir e controlar 
riscos ocupacionais à saúde pública e ao 
meio ambiente. Apesar de o PGRSS ter 
sido implementado em 2004, foram dis-
ponibilizados para este estudo dados de 
2008 a 2011.

Análise dos resíduos gerados pelo Pamesq

Todos os resíduos sólidos gerados pelo 
Pamesq são quantificados em litros, e os 
dados consolidados em planilhas de con-
trole mensal que constam como anexo dos 
PGRSS. Os dados referentes aos anos de 
2008, 2009, 2010 e 2011 são apresentados 
na Tabela 3.

De acordo com os dados da Tabela 3, 
houve uma redução na geração de resíduos 
no período de 2008 a 2010 e um aumento 
em 2011.  Registra-se que não foi possível 
estabelecer correlação entre a quantidade de 

GERENCIAMENTO DE RSS NO PAMESQ

Plano de Gerenciamento de Resíduos 
do Serviço de Saúde – PGRSS

– Implantado desde 2004, de acordo com as exigências da legislação 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) para serviços 
de saúde, bem como com a legislação federal definida pela Anvisa.

Segregação
– Os resíduos sólidos são separados em recipiente específico para 
cada tipo de resíduo, identificando-os conforme suas características 
e seu potencial infectante.

Acondicionamento e Armazenamento

– Os resíduos são armazenados em embalagens de plástico e papel 
seguindo uma padronização de cores, conforme o tipo de resíduo 
sólido, de acordo com a legislação vigente; e
– O Posto possui lixeiras com tampas plásticas resistentes, para o 
armazenamento dos resíduos, identificadas devidamente de acordo 
com o tipo de resíduo.

Coleta e transporte interno

– Os resíduos são recolhidos dos recipientes de armazenamento por 
profissionais qualificados e colocados em local de armazenamento 
temporário; e
– Cada tipo de resíduo (biológico, orgânico ou químico) é recolhido 
em recipientes específicos, identificados por cores diferentes.

Armazenamento Final

– Os resíduos são armazenados em um depósito de armazenamento 
externo para seu posterior destino final. Este local está localizado na 
área externa ao posto e é de fácil acesso aos funcionários da empresa 
de coleta; o mesmo é construído em alvenaria, com porta e janelas 
para circulação do ar. Além disso, possui revestimento interno (piso 
e paredes até o teto) com material lavável (cerâmica e azulejos).

Tratamento e destino final

– Os resíduos orgânicos são recolhidos por empresa especializada 
e credenciada pelo órgão ambiental para posterior depósito em 
aterro sanitário;
– Os resíduos infectantes (biológicos e químicos) são recolhidos e 
autoclavados e incinerados por empresa especializada; e
– Os resíduos secos recicláveis, como papel e embalagens plásticas, 
são destinados aos contêineres para material reciclável.

Tabela 2: Principais características do gerenciamento de RSS no Pamesq

Fonte: Autores
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resíduos por paciente atendido e, portanto, 
há impossibilidade de apresentar um indi-
cador de ecoeficiência. Mas, pela intensifi-
cação do treinamento, é possível inferir que 
o decréscimo na produção de resíduos pode 
ser uma explicação para a eficiência no pro-
cesso de manuseio e destinação do material. 
Tal perspectiva não apresenta correlação 
com o estudo realizado por Taghipour e 
Mosaferi (2009a), mas corrobora a análise 
realizada por Schneider (2004) ao apontar 
que a educação continuada contribui para 
reduzir a geração de resíduos infectantes.

A partir dos dados da Tabela 3 e das 
informações constantes nos PGRSS, foi 
possível classificar e estimar o percentual de 
resíduos gerados por setor, de acordo com as 
informações consolidadas nas tabelas 4 e 5.

A Tabela 4 apresenta a listagem dos 
resíduos gerados pelos setores do Pamesq. 
A presença de materiais plásticos e papel 
em todos os setores é um indicador positivo 
para o fortalecimento da coleta seletiva de 
resíduos. Os dados apresentam semelhança 

em relação à composição gravimétrica ob-
servada por Viriato e Moura (2011) e com a 
composição apontada no estudo de Abd El-
Salam (2010). A emergência, o laboratório 
e a odontologia geram resíduos similares, 
bem como a radiologia com os resíduos 
da farmácia. Na área administrativa, a 
presença de resíduos com características 
domésticas é caracterizada por óleo de co-
zinha, plásticos, papel e restos de alimentos.

Na Tabela 5 são apresentados os percen-
tuais dos resíduos gerados no Pamesq por 
setor. Os resíduos do grupo A são gerados 
apenas nos setores médico-odontológico, 
laboratorial e de esterilização. Em relação 
aos resíduos do grupo C, não há registro 
de sua produção, pois são recolhidos por 
pessoal especializado para outra unidade de 
saúde que centraliza o recolhimento dos resí-
duos de todas as organizações de saúde dos 
municípios do Rio de Janeiro e de Niterói.

Os resíduos dos grupos B e D são 
produzidos por todos os setores, sendo 
predominante a produção para o grupo D, 

Tabela 3: Quantidades mensais de Resíduos produzidos pelo Pamesq no período de 
2008 até 2011

Mês/Ano 2008 2009 2010 2011 TOTAL (L)

Janeiro 810 621 900 889 3.220

Fevereiro 1.625 729 619 849 3.822

Março 719 813 1.269 1.085 3.886

Abril 1.200 851 40 1.261 3.352

Maio 545 910 164 1.110 2.729

Junho 843 796 224 941 2.804

Julho 376 760 211 998 2.345

Agosto 769 731 863 1.063 3.426

Setembro 1.050 907 1.114 1.331 4.402

Outubro 810 800 837 850 3.297

Novembro 893 550 970 849 3.262

Dezembro 515 897 1.220 1.092 3.724

TOTAL 10.155 9.365 8.431 12.318 40.269

Fonte: BNRJ
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Agulhas descartáveis, frasco, perfusor e equipo de soro, gaze, algodão, compressa, equipo 
de soro e perfusor sujo de sangue, seringa descartável para aspiração de medicação, agulha 
para aspiração de medicação, seringa com agulha conectada, papel-toalha, embalagem 
de seringa, agulha e outras, copo descartável, luva descartável, frasco de antimicrobiano 
parcialmente utilizado, frasco vazio de álcool, fita adesiva, protetor facial, avental, gorro e 
máscara descartáveis, restos de alimentos e embalagens, papel administrativo, formulários 
e rascunhos, drenos, sonda vesical com líquidos corpóreos, coletor de urina, coletor de 
urina com líquido corpóreo, hipoclorito de sódio, cateter venoso periférico, drenos, sonda 
vesical/enteral/nasogástrica, ampola de vidro ou outro material perfurocortante, papel 
sanitário, absorvente higiênico, fralda descartável e material contendo sangue ou líquido 
corpóreo na forma livre.

Odontologia

Agulhas descartáveis, frasco, perfusor e equipo de soro, equipo de soro e perfusor sujo de 
sangue, gaze, algodão, compressa, seringa descartável para aspiração de medicação, seringa 
com agulha conectada, agulha para aspiração de medicação, papel-toalha, embalagem de 
seringa, agulha e outras, copo descartável, frasco de antimicrobiano parcialmente utili-
zado, frasco vazio de álcool, luva descartável, resíduo líquido dos aparelhos (revelador e 
fixador), mercúrio e limalha, avental, gorro e máscara descartáveis, restos de alimentos e 
embalagens, papel administrativo, formulários e rascunhos, fita adesiva, protetor facial, 
material contendo sangue ou líquido corpóreo na forma livre, hipoclorito de sódio, ampola 
de vidro ou outro material perfurocortante e papel sanitário.

Laboratório

Agulhas descartáveis e outros perfurocortantes, frascos de soro, gaze e algodão, seringa 
descartável para aspiração, seringa com agulha conectada, papel-toalha, copo descartável, 
frasco vazio de álcool, luva de procedimento, luva descartável, avental e máscara descar-
tável, restos de alimentos e embalagens, papel administrativo, formulários e rascunhos, 
embalagens de luvas, agulhas, seringas e outros, fita adesiva, protetor facial, embalagens 
de kits laboratoriais, material contendo sangue ou líquido corpóreo na forma livre, hi-
poclorito de sódio, reagentes químicos em geral, papel sanitário, absorvente higiênico, 
resíduos líquidos dos equipamentos laboratoriais e resíduos líquidos dos equipamentos 
laboratoriais após neutralização.

Fármacia

Frascos de soro, papel-toalha, frasco vazio de álcool, fita adesiva, reagentes químicos 
usados na antissepsia, copo descartável, luva descartável, gaze, restos de alimentos e suas 
embalagens, medicamentos vencidos ou parcialmente utilizados, agulha para aspiração de 
medicação, seringa descartável para aspiração de medicação, papel sanitário, absorvente 
higiênico, papel administrativo, formulários e rascunhos, embalagens de luvas, agulhas, 
seringas e outros, e ampola de vidro ou outro material perfurocortante.

Esterilização

Agulhas descartáveis, frascos e equipo de soro, gaze, algodão e compressa, seringa descar-
tável para aspiração de medicação, seringa com agulha conectada, agulha para aspiração de 
medicação, papel-toalha e copo descartável, frasco vazio de álcool, avental, gorro, máscara 
e luva descartável, restos de alimentos e embalagens, papel administrativo, formulários 
e rascunhos, embalagens de luvas, agulhas, seringas e outros, fita adesiva, esparadrapo, 
atadura, embalagem de material cirúrgico, fio guia utilizado, ampola de vidro ou outro 
material perfurocortante, material contendo sangue ou líquido corpóreo na forma livre, 
drenos, hipoclorito de sódio, filtro bacteriológico, papel sanitário e absorvente higiênico.

Radiologia

Agulhas descartáveis, frascos e equipo de soro, gaze, algodão, seringa descartável 
para aspiração de medicação, seringa com agulha conectada, agulha para aspiração de 
medicação, papel-toalha e copo descartável, frasco vazio de álcool, avental, máscara e 
luva descartável, restos de alimentos e embalagens, papel administrativo, formulários e 
rascunhos, embalagens de luvas, agulhas, seringas e outros, hipoclorito de sódio, papel 
sanitário, absorvente higiênico e resíduo líquido dos aparelhos (revelador e fixador).

Área
administrativa

Óleo lubrificante, óleo de cozinha, resto de tinta, estopas ou trapos contaminados, restos de 
embalagens, papel-toalha, copo descartável, desinfetantes, produtos químicos utilizados na 
lavanderia, luva descartável, restos de alimentos e suas embalagens, papel administrativo, 
formulários e rascunhos, papel sanitário, absorvente higiênico e hipoclorito de sódio.

Tabela 4: Identificação de resíduos gerados pelos setores do Pamesq

Fonte: Autores
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com percentual superior a 53% em todos 
os setores. Para o grupo E há registro de 
produção para todos os setores com ativi-
dades médica e odontológica, exceto para 
as áreas administrativas.

As informações da Tabela 4 corroboram 
estudos realizados por Abd El-Salam (2010) 
e Taghipour e Mosaferi (2009b), segundo os 
quais aproximadamente 70% dos resíduos 
produzidos pelas instituições de saúde são 
considerados resíduos domésticos, enquanto 
30% são considerados infecciosos.

Tratamento dos resíduos

O tratamento consiste na aplicação de 
método, técnica ou processo que modifique 
as características dos riscos inerentes aos 
resíduos, reduzindo ou eliminando o risco 
de contaminação, de acidentes ocupacio-
nais ou de danos ao meio ambiente. No 
Pamesq não é realizado o tratamento dos 
resíduos gerados, apenas o armazenamento 
para tratamento externo, de acordo com os 
dados registrados na tabela 6.

SETOR GRUPO A GRUPO B GRUPO C GRUPO D GRUPO E

Emergência 14% 7% – 61% 18%

Odontologia 13,4% 13,4% – 56,6% 16,6%

Ambulatório 14% 7% – 61% 18%

Laboratório 4% 13% – 74% 9%

Farmácia – 12,5% – 75% 12,5%

Esterilização 9,3% 4,7% – 62% 24%

Radiologia – 13% – 67% 20%

Copa – 46% – 54% –

Área de 
Circulação – 20% – 80% –

Tabela 5: Distribuição percentual dos resíduos gerados no Pamesq por setor

Fonte: Autores

Tabela 6: Tratamento e destinação dos resíduos gerados pelo Pamesq
GRUPO DE 
RESÍDUO SETOR TRATAMENTO 

INTERNO
TRATAMENTO

EXTERNO EMPRESA

A
Emergência
Odontologia
Laboratório

Armazenamento
Temporário A + I 2MC Transportes 

Rodoviários

B
Odontologia
Laboratório
Radiologia

Armazenamento
Temporário N + R Nomos Análises 

Minerais

C – – N/A –

D Pamesq Armazenamento
Temporário

Aterro Sanitário/
Coleta Seletiva EcoCare Ambiental

E
Emergência
Odontologia
Laboratório

Armazenamento
Temporário I + A 2MC Transportes 

Rodoviários

Legenda: A = Autoclave; N = Neutralização química; I = Incineração; R = Recuperação de metais; N/A = 
Não se aplica
Fonte: BNRJ
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O tratamento externo dos resíduos do 
Pamesq é feito pela 2MC Transportes 
Rodoviários e pela empresa de Resíduo 
ALL, em que a destinação final de todos os 
resíduos dos grupos A e E é a incineração e 
a deposição em aterro sanitário, conforme 
registros da tabela 6. Os resíduos do grupo 
B utilizados no laboratório, quando neces-
sário, são neutralizados antes do descarte 
na rede coletora de esgoto; os gerados no 
serviço de radiologia e odontologia são re-
colhidos e enviados à empresa recuperadora 
de metais licenciada.

O tratamento de resíduos realizado pelo 
Pamesq não corrobora os estudos realiza-
dos por Abd El-Salam (2010) e Uysal & 
Tinmaz (2004), pois se constatou que a 
segregação dos resíduos obedece a procedi-
mentos estabelecidos pelos requisitos legais 
e que aqueles não são descartados como 
resíduos domésticos. Observa-se, ainda, 
que os resíduos líquidos são encaminhados 
para o sistema municipal de esgoto após 
tratamento prévio; esses resultados vão 
de encontro com a pesquisa realizada por 
Abdulla et al. (2008).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo desta pesquisa foi analisar a 
gestão de resíduos de serviços de saúde em 
uma Organização Militar da Marinha do 
Brasil. Os resultados mostram que a gestão 
de resíduos sólidos na área de saúde está 

sendo aplicada no Posto de Atendimento 
Médico da Esquadra. O Plano de Geren-
ciamento de Resíduos implantado na OM 
evita problemas ambientais e atende às 
exigências legais, pois aumenta o tempo de 
vida útil dos aterros sanitários, em função 
da correta separação e destinação final dos 
resíduos gerados, bem como traz benefícios 
ambientais à sociedade. Os resultados obti-
dos na pesquisa apontam que o PGRSS está 
institucionalizado e integrado aos demais 
setores da OM e que há uma gestão de 
excelência.

Registra-se que, apesar de não ter encon-
trado dados numéricos sobre coleta seletiva 
de material reciclável, a OM possui cole-
tores para papéis, plásticos, metais e vidro. 
Tal iniciativa está registrada no Plano de 
Gerenciamento de Resíduos, o que mostra 
uma preocupação com a destinação correta 
dos resíduos gerados no Pamesq.

Este estudo exploratório serviu para o 
surgimento de alguns indicadores (ope-
racionais, institucionais, ambientais, 
administrativos e financeiros), que podem 
contribuir para o desenvolvimento de futu-
ras pesquisas quantitativas com o objetivo 
de mapear a gestão de resíduos sólidos 
de saúde no Brasil. Esse aprofundamento 
sobre o tema em outros estudos pode identi-
ficar pontos comuns e a proposição de uma 
agenda de pesquisa para o desenvolvimento 
de um modelo teórico sobre a GRSS em 
países em desenvolvimento.

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<SAÚDE>; Serviço de Saúde; Esquadra;
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